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intervenção na UFRJ 
Cronologia 
  

28 e 29 de abril 
Consulta organizada pela comunidade dá 
1º colocado: Aloísio Teixeira, com 42% dos votos 

2º colocada: Vera Lúcia R. de Castro Halfown 
3º colocado: José Henrique Vilhena de Paiva, 

com 11% dos votos 

Após a apuração, a 2º colocada renuncia à parti- 
cipação na lista tríplice, apoiando o 1º colocado. 

No Colégio Eleitoral, Aloísio recebe 62 votos e 
Vilhena, 31. 

7 de julho 
O Ministro Paulo Renato Costa Souza indica e o 

Presidente da República sanciona o nome do tercei- 
ro colocado na consulta, Vilhena, para reitor da 

UFRJ. 

8 de julho 
Alunos e funcionários ocupam o saguão da rei- 

toria e a sala do Conselho Universitário (CONSUNJ, 

na Cidade Universitária, no Fundão . 

9 de julho 
O Jornal do Brasil publica a interessante man- 

chete : “O ministro (Paulo Renato) defendeu a auto- 

nomia das universidades como alternativa para con- 
tornar as críticas de interferência do governo na 

escolha de reitores.” 

12 de julho 
Elio Gaspari apresenta, na Folha de São Paulo, 

um detalhado histórico sobre a intervenção na UFRJ. 
Nem Paulo Renato, nem Fernando Henrique acei- 
tam Aluísio Teixeira. A antipatia mais importante, a 
do Presidente, viria dos tempos de glória de Ulysses 
Guimarães. Aluísio fazia parte da “turma do poire” 
e ele, Fernando, não. Imperdoável. Paulo Renato 
teria insistido na necessidade de Aluísio se reunir e 
negociar com os diretores de alguns institutos que 
se opunham à sua nomeação. Após idas e vindas, 
tal reunião teria se realizado na Segunda, dia 6 de 
julho, no Fundão. Os oposicionistas teriam, então, 

apresentado as suas “reivindicações”: (1) discutir a 
nomeação dos sub-reitores; (2) compromisso de 
reformulação do Conselho Universitário; e (3) 

redefinição dos critérios de indicação dos próximos 
reitores. Aluísio não teria respondido a essas reivin- 
dicações. “No dia seguinte, FFHH fez o que sempre 

quis fazer: nomeou outro professor (não importa 
qual), mas não nomeou Aluísio Teixeira.” 

15 de julho 
O Estado de São Paulo noticia: “Até ontem, 39 

das 47 unidades e cinco dos seis decanos da univer- 

sidade (UFRJ) eram contrários à posse de Vilhena. 
Assim como a maioria dos alunos, professores e 

funcionários e funcionários eles defendem a nome- 

ação de Aloísio Teixeira, que venceu com 42% dos 
votos uma consulta feita em abril. Vilhena ficou em 

terceiro, com 11%. 

O ítem II do “Relatório da audiência da diretoria 

da ANDES-SN com o Ministro da Educação e do 
Desporto, Paulo Renato Souza” reza: 

“[- Sobre a nomeação dos reitores da UFRJ e da 
UFBA 

ANDES: Os diretores presentes reiteram a posi- 

ção da ANDES-SN de respeito ao processo decisório 
adotado em cada comunidade universitária, quanto 
a escolha democrática de seus dirigentes e a nome- 
ação do mais votado. Os diretores ressaltaram, no 
que respeita à UFRJ, a profunda preocupação quan- 

to ao futuro daquela Universidade, frente a unâni- 
me rejeição à nomeação do Prof. Vilhena, ilegiti- 
mamente nomeado. À diretoria da ANDES-SN, exi- 

ge a pronta intervenção do Ministério, revertendo 
a situação por ele próprio criada, nomeando o Prof. 
Aloísio Teixeira para o cargo para o qual foi demo- 
craticamente eleito. 

Ministro: Afirmou ter havido tentativas infrutífe- 
ras de acordo entre as partes envolvidas que o leva- 
ram a adotar a atitude que adotou. Sobre a crise e 
possíveis desdobramentos, respondeu que já havia 
feito o que lhe competia: nomear um reitor. 

ANDES: Tendo 39 das 47 Unidades da UFRJ 
se pronunciado pedindo a renúncia do Reitor no- 
meado, qual a posição do Ministro? 

Ministro: Se pronunciou, repetindo que já fez o 

que lhe competia. 

ANDES: E a nomeação também ilegítima do 
Reitor da UFBA? 

Ministro: Declarou que o critério utilizado foi o 
de maior representatividade acadêmica do Prof. 
Heonir Rocha, e que este foi um critério utilizado 
em todas as nomeações .”



Boletim Adunicamp 

16 de julho | 
Assembléia da Associação de Docentes da UFRJ 

(ADUFERS) aprova por unanimidade: 
1. Insistimos na renúncia do interventor e na 

nomeação do reitor eleito. 
2. Repudiamos qualquer tentativa de nomear um 

Reitor que não tenha sido referendado e legitimado 
pelo voto da comunidade universitária. 

3. Nova Assembléia Comunitária dia 22 de ju- 
lho, às 12 hOras no hall da Reitoria. Recomenda- 

mos que esta assembléia seja precedida de reuniões 
comunitárias locais nas unidades/centros. 

4. Ato público no dia 23 de julho, em local a ser 
confirmado. 

17 de julho 
O Jornal do Brasil noticia: “Depois de um al- 

moço com o Ministro da Educação e do Desporto, 
Paulo Renato Souza, Vilhena anunciou a liberação 
de R$ 4.846.806,00, pelo MEC, para as áreas de 
saúde da universidade e para outros gastos. Deste 
total, R$ 2.700.000,00 serão destinados ao paga- 
mento de contas atrasadas à Light . Por causa dessa 
dívida, a UFRJ já estava com seu nome inscrito no 
Cadastro de Inadimplentes (Cadin). O reitor disse 
que não recebeu qualquer orientação do ministro 

sobre a crise na universidade. Paulo Renato tam- 
bém não quis falar sobre o assunto “ 

Na Folha de São Paulo, Luís Nassif responde 
Elio Gaspari. Diz que “a história sobre a nomeação 
do Reitor da UFRJ teve apenas uma versão, a do 
Prof. Aluísio Teixeira”. Para corrigir esta situação, 
ele nos apresenta a versão do Ministro da Educação 
e do Desporto. Descontados os adjetivos, a versão 
é exatamente a mesma apresentada por Elio Gaspari. 
Através de alguns professores que se opõem a Alu- 
ísio, o MEC estabelece as “condições mínimas” para 
a sua nomeação: negociação dos pro-reitores, 

reformulação do Conselho e redefinição dos critéri- 

os para indicação da lista tríplice de reitor. 
Estranhamente, nem Nassif, nem Gaspari destacam 

que tal procedimento configura claramente uma in- 
tervenção na UFRJ. Nassif, entretanto, noticia que 

o Ministro ameaça formalizar esta intervenção, caso 

o Vilhena venha a renunciar. 

   
Publicado pelo O Estado de S. Paulo em 18/07/98 

Antropólogo Gilberto Velho apóia a 
nomeação de Vilhena para a UFRJ 
Professor da universidade Gilberto Velho - Sem pre acre- 
há 29 anos, ele afirm a que dito na possibilidade do diálogo ) e do entendimento, mas conside O governo eleito tem ro isso dificil quando identifica- 

direito à escolha mos comportamentos agressivos 

FELIPE WERNECK 
e truculentos. Essa foi uma das 

Especial para o Estado 
razões básicas para que fizésse- 

IO - O antropólogo Gil- 
R berto Velho, de 53 anos, 

   

existia desde a redemocratiza- 
ção do País, de respeitar a indi- 
cação do nome mais votado. 

Velho - Nem toda tradição é 
boa. Isso é muito pouco, não é ra- 
zão para se passar por cima da 
lei. O governo, que é democráti- 
co, eleito e legítimo, tem o direi- 
to de ter opções e escolher um 
dos nomes da lista tríplice. Ele é 
0 responsável pela universidade, 
que é federal, e não autônoma, 
Talvez fosse o caso de lutar para 
mudar a lei e não de contestá-la, 
mas a posição dos manifestantes 
é unilateral. O clima de animosi- 

dade agressiva é 
contraproducen- 

  
mos esse manifesto. O professor 
Vilhena e sua família foram até 

professor da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro 

mesmo ameaçados, tiveram de 
chamar a polícia e sair de casa. 
ne ed comportamento an- 
Idemocrático preocupa- - ( SERJ) há 29, é um dos signatá to. Mas sou rodinha parado nos oi to que defende to que a razão prevalecerá para ovo reitor da uni. que se À versidade, José Vilhena, impedi- ' Estado o 0" psi do de entrar na Reitoria desde apelo de cinco 

  

Sua posse, na semana passada. dos seis de PJ) a E Seguir os principais tre. e dos emcalhos Tie ferir ecisamos su ge da entrevista com o profs. de 39 das 47 uni da q] uqueoreiforteria dad êmi- universida- 

a? ameaças de morte porte: cas da VER po FOSSE O CASO de para resolver 0 
: la renúncia do | DEL E ne ando - Hole ps gra reitor, além da RANHARA stiosO u » Um de ocupaçã ' seu apolo x reitor José Vilhena, Reitoria são E MUDAR A LEI Nacional, Luiz 

pa ; pe. sã per ou- pan de uma e essores , : 
dindo sua renúncia e à Nóiiéa e na de 2 favor do proceso de esco- lha do reitor, mas admitiu 

que a posição da maioria dos 
professores do Museu é favo- 
rável a Teixeira. Como o se- 

ção de Aloisio Teixeira - candi- Velho - Eu - Eu ach no eleito pela comunidade ser superado. O Vilhena é = versitária -, que já tem a as- pessoa séria, digna e tem um car- 
se 

gal nhor e 

gente não concorda com a posi- 
ção dele, mas essa posição não é 
a favor do Vilhena, mas de que o 
principio da lista seja respeitado, 

nor, qual seria a solução para 
mpasse instaurad - 

versidade? no 

Estado - Os que apóiam Tei- 
xeira alegam que a decisão do 
governo fere uma tradição que 

    

Esse mundo é pequeno 
“Há alguns anos, o mesmo antropólogo carioca foi 

um dos nomes de destaque da campanha em favor da 
Monarquia. Interessante notar que o plebiscito Monar- 

quia ou República (ai, que dúvida!) foi aprovado pela 
Constituinte graças ao apoio dos peessedebistas.   
  

  

Representantes dos governos federal e estadual 
têm negado reiteradamente suas intenções de 
implementar a privatização das universidades. E bom 
lembrar que atualmente as instituições públicas de 
ensino superior possuem pouco mais de 30% dos 
alunos matriculados nesse nível. E essa participação 

poderá cair ainda mais nos próximos anos. Recen- 
temente, o MEC divulgou um documento assinado 
pela presidente do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais (INEP), Maria Helena Gui- 
marães de Castro, revelando que a década de 90 
vem sendo marcada por uma rápida e extraordiná- 
ria expansão do ensino médio no País. Entre 1994 
e 1997, registrou-se um crescimento de 42% das 
matrículas em cursos de 2º grau. Em 1997, 1,2 
milhões de estudantes concluíram o ensino médio 
e, em 1998, esse número deverá atingir a casa dos 
1,5 milhões, representando um crescimento de apro- 
ximadamente 30%. Considerando que os investi- 
mentos governamentais no ensino profissionalizante 

de nível médio continuam escassos, grande parte 

desses jovens ficará entre o desemprego e a busca   

Está em curso o processo de privatização do ensino superior 
de uma vaga na universidade. A demanda por vagas 
nas universidades tem crescido significativamente nos 
últimos anos. Em 1990, havia 658 mil alunos con- 
cluindo o nível médio e uma oferta de, aproximada- 
mente, 560 vagas no ensino superior. Em 1997, 
essa relação passou para 1,2 milhões de estudantes 
para 638 mil vagas, ou seja, evoluiu de 1,2 para 2 
alunos por vaga. Em outra pesquisa realizada em 
1997, apenas com alunos concluintes de cursos 
médios da rede pública de nove estados da Federa- 
ção, o Instituto mostrou que 31,5% desses jovens 
têm como principal expectativa o ingresso no ensi- 

no superior. Como a universidade pública respon- 
derá a essa situação? Considerando as atuais políti- 
cas de financiamento nas áreas de ensino e pesqui- 
sa implementadas pelos governos federal e estadual 
não resta dúvida que o resultado será o estreitamento 
ainda maior do acesso à universidade pública e a 
conseguente expansão do mercado para as institui- 
ções privadas. De certa forma, isso vem reforçar, 

mesmo que indiretamente, o processo de 

privatização do ensino superior no Brasil.  


